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RRRRResumo: esumo: esumo: esumo: esumo: Com um caráter exploratório, este trabalho tem como objetivo identificar detalhadamente a

divisão regional do desenvolvimento humano dentro do Estado de Mato Grosso do Sul, a partir dos

dados do Atlas de Desenvolvimento Humano, utilizando-se o método denominado de análise de clus-

ter. Neste sentido, foi possível delinear os principais aspectos regionais do desenvolvimento humano

sul-mato-grossense. De um modo geral, observou-se que os municípios situados no Oeste do Estado

se encontram em pior situação, com destaque negativo para aqueles localizados nas mesorregiões do

Sudoeste e no Pantanal. Por outro lado, o Leste do Mato Grosso do Sul pode ser considerada a mesor-

região mais desenvolvida do Estado, seguida pelo Centro Norte.

PPPPPalaalaalaalaalavrvrvrvrvras-chaas-chaas-chaas-chaas-chavvvvve:e:e:e:e: Desenvolvimento Humano, Mato Grosso do Sul, Análise de Cluster.

AbstrAbstrAbstrAbstrAbstracacacacacttttt: : : : : With an exploratory viewpoint, this paper has as general objective of studying the regional

division of human development inside of Mato Grosso do Sul State, using data from the Atlas of

Human Development. Therein, it was possible to describe the main regional aspects of the sul-mato-

grossense human development. In general, it was observed that the municipal districts of the West of

the State are in a worse situation, specially negatively those located in the South West and Pantanal.

On the other hand, the East of Mato Grosso do Sul can be considered the most developed area of the

State, followed by the North Center.
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1 Introdução

Existe um amplo consenso entre cientistas,

políticos, pesquisadores e intelectuais de todo o mun-

do de que o desenvolvimento humano deve ser visto

como uma das prioridades das políticas públicas.

Deste modo, a mensuração da qualidade de vida se

torna alvo de um intenso debate, na medida em que

é necessário primeiramente identificar como ela está

distribuída para, em seguida, ter-se condições de

melhorá-la. Hoje no Brasil esta preocupação se torna

mais evidente quando as análises enfocam o espaço

econômico deprimidos. Neste sentido, o Mato Gros-

so do Sul caracteriza-se como um Estado relativa-

mente heterogêneo, onde se localizam tanto cidades

bastante pobres, assim como cidades de relativo de-

senvolvidas.

Dado este contexto, o presente trabalho tem

como objetivo identificar detalhadamente a divisão

regional do desenvolvimento humano dentro do Es-

tado de Mato Grosso do Sul, expondo os principais

atributos que caracterizam esta divisão. Para isso,

no entanto, é necessário admitir a enorme dificul-

dade que é tratar de um tema tão complexo como o

desenvolvimento humano. E, quando o que se pre-

tende é mensurar esta condição social, a dificulda-

de torna-se ainda maior. Isto porque a subjetivida-

de na qual o tema pode ser tratado possibilita que a

não disponibilidade de dados de difícil mensuração

inviabilize a análise. Por exemplo, um dos primei-

ros indicadores utilizados para retratar a qualidade

de vida de uma determinada população foi o PIB

per capita, porém, constatou-se que este indicador

é demasiadamente limitado para retratar uma ques-

tão tão complexa como a do desenvolvimento hu-

mano, por não englobar muitos outros aspectos, tais

como: saúde, educação, habitação, liberdade hu-

mana e política, acesso à cultura, dentre outros (SOU-

ZA, 2005).

Atualmente, apesar de muito criticado, o ín-

dice mais utilizado nos trabalhos que tratam do tema

é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), por

este incorporar alguma medida de desenvolvimento

que não apenas a dimensão econômica de uma na-

ção, incluindo também a dimensão humana1. Con-

tudo, o IDH possui ainda uma série de limitações.

Uma destas, que é inclusive reconhecida nos rela-

tórios do Programa das Nações Unidas para o De-

senvolvimento (PNUD, 2004), refere-se à abrangên-

cia do IDH, ou seja, ao limitado rol de dimensões e

variáveis que compõem o índice (esta limitação tam-

bém é apontada por Holanda et alli (2003) e Barros

et alli (2003)).

Outra limitação recorrentemente apontada se

refere aos pesos atribuídos aos subíndices que com-

põem o IDH. Critica-se o fato dos subíndices (IDH-

E, IDH-L e IDH-R) terem o mesmo peso na formula-

ção final do IDH. Neste sentido, argumenta-se que

pode haver situações e regiões em que o peso de

uma determinada dimensão (ou variável) é mais

importante do que outra na explicação do desen-

volvimento humano, exigindo, desta maneira, pe-

sos diferenciados de cada dimensão/variável com-

ponente do IDH (BARROS et alli, 2003). Dadas tais

limitações, alguns estudos vêm sendo elaborados

com o intuito de aprimorar os índices que visam

retratar a qualidade de vida das pessoas em deter-

minada localidade2; no entanto, todos eles possu-

em suas limitações específicas, fruto da já mencio-

nada complexidade do tema.

Neste sentido, neste trabalho optou-se, para

delimitar o Estado por grau de desenvolvimento, em

abrir mão dos índices de desenvolvimento e utilizar

uma técnica denominada análise de cluster. Isto

1 O IDH é uma medida sintética do desenvolvimento humano de uma nação, que abrange três dimensões básicas: i) educação (IDH-E); ii)
longevidade (IDH-L), e; iii) renda (IDH-R). Cada uma destas dimensões fornece um índice, que em conjunto, a partir de uma média aritmética
simples, dá origem ao IDH. Maiores detalhes sobre a metodologia de cálculo do IDH podem ser encontrados em Muniz et alli (2005) e PNUD
(2003).

2 Por exemplo podemos citar o IDS (Índice de Desenvolvimento Social) desenvolvido pelo IPECE (Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica
do Ceará - ver em Holanda et alli (2003)) e o IDE (Índice de Desenvolvimento Econômico) elaborado pelo SEI (Superintendência de Estudos
Econômicos e Sociais da Bahia – ver SEI (2005)).
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porque, como afirma Mourão Jr. (2005), esta técni-

ca tem capacidade de: i) incluir na análise regional

uma série de fatores não inclusos na construção de

outros índices e que são importantes para identifi-

car o grau de desenvolvimento; ii) agrupar municí-

pios conforme o grau de semelhança nas suas ca-

racterísticas do desenvolvimento, seguindo um pro-

cedimento não-paramétrico (maiores detalhes ver

item 3). Os dados utilizados foram retirados do Atlas

de Desenvolvimento Humano disponíveis no site do

PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desen-

volvimento) e da FJP (Fundação João Pinheiro) para

o ano de 2000.

O trabalho está estruturado da seguinte ma-

neira, além desta introdução: na segunda seção,

primeiramente, é contextualizada a divisão geopo-

lítica de Mato Grosso do Sul visando melhor situar o

leitor com relação ao Estado em estudo; em segui-

da, visando oferecer ao leitor noções gerais de como

é visto o desenvolvimento humano de Mato Grosso

do Sul, são descritas as informações do Índice de

Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) do

Estado e de suas cidades. Na seqüência, nas tercei-

ra e quarta seções temos, respectivamente, a meto-

dologia aplicada neste trabalho e os conseqüentes

resultados obtidos. Por fim, são feitas as considera-

ções finais.

2 Mato Grosso do Sul: Características Gerais e IDH

Localizado ao sul da região Centro-Oeste (ver

Figura 1), o Estado de Mato Grosso do Sul tem como

limites Goiás ao nordeste, Minas Gerais ao leste,

Mato Grosso ao norte, Paraná ao sul, São Paulo ao

sudeste, Paraguai ao oeste e sul e a Bolívia ao no-

roeste e ocupa a uma área de cerca de 357 mil km²

(6º maior federação do país). Em 2007, Mato Gros-

so do Sul era o Estado menos populoso do Centro-

Oeste, com um total de 2.265.274 milhões de ha-

bitantes (84,5% dos quais concentrados na área

urbana e 16,5% residentes na área rural), sendo a

sua capital, Campo Grande, a cidade mais populo-

sa (724.524 hab.), seguida de Dourados (181.869

hab.), Corumbá (96.373 hab.), Três Lagoas (85.914

hab.) e Ponta Porã (72.207 hab.) (IBGE, 2008).

Ao todo o Estado possui 78 municípios divi-

didos em quatro grandes regiões geoeconômicas: o

Centro Norte do Mato Grosso do Sul, o Leste do

Mato Grosso do Sul, o Sudoeste do Mato Grosso do

Sul e o Pantanal Sul-Mato-Grossense (ver Figura 2).

Vale salientar que a mesorregião Centro Norte do

Mato Grosso do Sul é onde está localizada a capital

do Estado, caracterizando-se, deste modo, como a

mais importante econômica e politicamente. Além

de apresentar o maior IDH-M do Estado, esta me-

sorregião agrega mais de 40% de sua população (cer-

ca de 950 mil habitantes em 2007) e aproximada-

mente 37% do PIB. Contudo, o Leste do Mato Gros-

so do Sul caracteriza-se por apresentar o maior ní-

vel de renda per-capita do Estado, fundamentalmen-

te, devido a sua proximidade geográfica relativa com

São Paulo. Ademais, apesar de ocupar o maior es-

paço dentro do Estado (31,2%), o Pantanal Sul-Mato-

Grossense se caracteriza como a mesorregião de

piores indicadores relativos no que diz respeito à

renda e ao Índice de Desenvolvimento Humano. O

Quadro 1 agrega as principais informações que ca-

racterizam cada uma destas mesorregiões.

FFFFFigurigurigurigurigura 1:a 1:a 1:a 1:a 1: Localização de Mato Grosso do Sul

no Mapa do Brasil.

Fonte: Wikipédia (2008).
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Quadro 1. Mesorregiões do Estado de Mato Grosso do Sul: informações gerais.

MesorMesorMesorMesorMesorrrrrregegegegegiõesiõesiõesiõesiões % P% P% P% P% Popuopuopuopuopulaçãolaçãolaçãolaçãolação IDHIDHIDHIDHIDH % PIB (em% PIB (em% PIB (em% PIB (em% PIB (em PIB PPIB PPIB PPIB PPIB Per-capitaer-capitaer-capitaer-capitaer-capita ÁrÁrÁrÁrÁrea (%)ea (%)ea (%)ea (%)ea (%)

 (2007) (2007) (2007) (2007) (2007) (2000)(2000)(2000)(2000)(2000) R$ de 2005)R$ de 2005)R$ de 2005)R$ de 2005)R$ de 2005) (em R$ de 2005)(em R$ de 2005)(em R$ de 2005)(em R$ de 2005)(em R$ de 2005)

Centro Norte do Mato Grosso do Sul 40,8 0,801 36,5 7.701,55 18,9

Leste do Mato Grosso do Sul 15,5 0,769 22,0 12.445,98 26,6

Sudoeste do Mato Grosso do Sul 33,2 0,753 32,3 8.346,85 23,2

Pantanal Sul-Mato-Grossense 10,5 0,751 9,2 7.524,84 31,2

Mato Grosso do Sul (Valor Absoluto) 1001 0,778 1002 9.557,00 100,0

Fonte: Ipeadata (2008).
1 Em 2007, a população do Mato Grosso do Sul era de 2.265.274 milhões de habitantes.
2 Em 2005, o PIB de Mato Grosso do Sul era de R$ 21,6 bilhões.

FFFFFigurigurigurigurigura 2:a 2:a 2:a 2:a 2: Mesorregiões do Estado do Mato Grosso do Sul.

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano, 2000.

Descritos os principais aspectos da divisão geopolítica do Estado, a seguir são expostos, mais

detalhadamente, informações do Índice de Desen-

volvimento Humano Municipal3 (IDH-M) do Mato

Grosso do Sul e de suas cidades visando expor, de

uma forma geral, como comumente é classificado o

desenvolvimento humano no Estado. Neste contex-

to, a Tabela 1 a seguir apresenta os valores do IDH-

M e de suas respectivas dimensões (educação, lon-

gevidade e renda) para o Brasil e Estados brasileiros

no ano de 2000, seguidos de suas classificações re-

lativas.

Pode-se observar, a partir das informações da

Tabela 1, que Mato Grosso do Sul possui bons índice e

subíndices de desenvolvimento quando comparado ao

Brasil, colocando-se como o sétimo melhor IDH-M do

3 A metodologia geral de cálculo deste índice é, basicamente, a mesma utilizada no IDH desenvolvido pelo PNUD. Contudo, as pequenas
adaptações metodológicas aplicadas no índice podem ser esclarecidas para o leitor em Muniz et alli (2005).
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país. Segundo a classificação utilizada pelo PNUD, um

IDH-M igual a 0,778 caracteriza o Estado de Mato

Grosso do Sul como sendo de médio desenvolvimento

humano, sendo que apenas o Distrito Federal e os Es-

tados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo

e Rio de Janeiro, por possuírem índices superiores a

0,800, são classificados como de elevado desenvolvi-

mento humano.

TTTTTabela 1:abela 1:abela 1:abela 1:abela 1: IDH-M e subíndices para Brasil e estados brasileiros (ano 2000).

BrBrBrBrBrasiasiasiasiasil/Estadosl/Estadosl/Estadosl/Estadosl/Estados IDH-MIDH-MIDH-MIDH-MIDH-M Classif.Classif.Classif.Classif.Classif. IDH-MIDH-MIDH-MIDH-MIDH-M Classif.Classif.Classif.Classif.Classif. IDH-MIDH-MIDH-MIDH-MIDH-M Classif.Classif.Classif.Classif.Classif. IDH-MIDH-MIDH-MIDH-MIDH-M Classif.Classif.Classif.Classif.Classif.
EducaçãoEducaçãoEducaçãoEducaçãoEducação LLLLLongongongongongeeeeevvvvvidadeidadeidadeidadeidade RRRRRendaendaendaendaenda

Brasil 0,766 - 0,849 - 0,727 - 0,723 -

Acre 0,697 21º 0,757 23º 0,694 17º 0,640 16º

Alagoas 0,649 26º 0,703 27º 0,646 25º 0,598 25º

Amapá 0,753 12º 0,881 6º 0,711 14º 0,666 14º

Amazonas 0,713 16º 0,813 17º 0,692 18º 0,634 18º

Bahia 0,688 22º 0,785 18º 0,659 22º 0,620 22º

Ceará 0,700 20º 0,772 20º 0,713 13º 0,616 23º

Distrito Federal 0,844 1º 0,935 1º 0,756 5º 0,842 1º

Espírito Santo 0,765 11º 0,855 12º 0,721 12º 0,719 7º

Goiás 0,776 8º 0,866 8º 0,745 8º 0,717 10º

Maranhão 0,636 27º 0,738 24º 0,612 27º 0,558 27º

Mato Grosso 0,773 9º 0,860 11º 0,740 9º 0,718 8º

MatMatMatMatMato Gro Gro Gro Gro Grosso do Suosso do Suosso do Suosso do Suosso do Sulllll 0,7780,7780,7780,7780,778 7º7º7º7º7º 0,8640,8640,8640,8640,864 1010101010ooooo 0,7510,7510,7510,7510,751 6º6º6º6º6º 0,7180,7180,7180,7180,718 8º8º8º8º8º

Minas Gerais 0,773 9º 0,850 13º 0,759 4º 0,711 11º

Paraíba 0,661 24º 0,737 16º 0,636 11º 0,609 20º

Paraná 0,787 6º 0,879 25º 0,747 26º 0,736 24º

Pará 0,723 15º 0,815 7º 0,725 7º 0,629 6º

Pernambuco 0,705 18º 0,768 22º 0,705 15º 0,643 15º

Piauí 0,656 25º 0,730 26º 0,653 23º 0,584 26º

Rio de Janeiro 0,807 5º 0,902 4º 0,740 9º 0,779 3º

Rio Grande do Norte 0,705 18º 0,779 19º 0,700 16º 0,636 17º

Rio Grande do Sul 0,814 4º 0,904 3º 0,785 2º 0,754 4º

Rondônia 0,735 14º 0,833 14º 0,688 20º 0,683 12º

Roraima 0,746 13º 0,865 9º 0,691 19º 0,682 13º

Santa Catarina 0,822 2º 0,906 2º 0,811 1º 0,750 5º

São Paulo 0,820 3º 0,901 5º 0,770 3º 0,790 2º

Sergipe 0,682 23º 0,771 21º 0,651 24º 0,624 21º

Tocantins 0,710 17º 0,826 15º 0,671 21º 0,633 19º

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano, 2000.
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No entanto, como vimos no Quadro 1, o Es-

tado apresenta internamente uma certa heteroge-

neidade regional. Contudo, dada a regra de classifi-

cação desenvolvida pela PNUD, podemos constatar

que a grande maioria dos municípios do Estado se

encaixa na mesma faixa de desenvolvimento huma-

no, ou seja, cerca de 97% (ou 74 dos 77) deles são

identificados como tendo médio desenvolvimento

humano (ou seja, que possuem um IDH-M na faixa

de 0,500 a 0,799). Com isto, apenas os municípios

de Chapadão do Sul, Campo Grande e São Gabriel

do Oeste, cujos índices são 0,826, 0,814, e 0,808

respectivamente, possuem alto desenvolvimento

humano (ver Figura 2).

FFFFFigurigurigurigurigura 2:a 2:a 2:a 2:a 2: Desenvolvimento Humano no Mato Grosso do Sul segundo classificação do PNUD.

Fonte: Elaboração dos autores a partir do Atlas de Desenvolvimento Humano.

A Tabela 2 fornece as estatísticas básicas do

IDH-M e seus subíndices. Pode-se notar, primeira-

mente, o alto valor do IDHM-E (dimensão educa-

ção) tanto para as cidades com médio, como com

alto desenvolvimento humano, refletindo os esfor-

ços realizados por parte dos governos (tanto federal

como estadual) na busca da universalização da edu-

cação.

Em relação à dimensão renda (IDHM-R), é

possível verificar uma grande diferença entre os va-

lores médios das cidades com médios em compara-

ção com as cidades com elevado desenvolvimento

humano. Em relação ao IDHM-L (dimensão longe-

vidade) pode-se notar uma certa homogeneidade

dos índices tanto para as cidades de médio como

de alto desenvolvimento humano. Destaca-se, ain-

da, a grande diferença observada entre os valores

máximos e mínimos para todos os índices. Deste

modo, estes dados apontam haver uma considerá-

vel desigualdade interna no desenvolvimento do

Estado.
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TTTTTabela 2: abela 2: abela 2: abela 2: abela 2: Valores médios, máximos e mínimos para o IDH dos municípios sul-mato-grossense e seus

subíndices segundo classificação do PNUD: 2000.

VVVVVararararariáviáviáviáviáveiseiseiseiseis EstatísticasEstatísticasEstatísticasEstatísticasEstatísticas Classif. PNUDClassif. PNUDClassif. PNUDClassif. PNUDClassif. PNUD

IDH médioIDH médioIDH médioIDH médioIDH médio IDH altIDH altIDH altIDH altIDH altooooo

IDHM Média 0,737 0,816

Máximo 0,798 0,826

Mínimo 0,636 0,808

IDHM-E Média 0,819 0,889

Máximo 0,881 0,915

Mínimo 0,703 0,867

IDHM-L Média 0,738 0,777

Máximo 0,801 0,799

Mínimo 0,668 0,757

IDHM-R Média 0,654 0,782

Máximo 0,749 0,793

Mínimo 0,522 0,771

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados do Atlas de Desenvolvimento Humano.

No entanto, considerando as já mencionadas

limitações deste índice, estes resultados podem não

estar refletindo as reais divergências regionais exis-

tentes no desenvolvimento humano sul-mato-gros-

sense. Deste modo, nas próximas seções, a partir

de outras variáveis disponíveis no próprio Atlas de

Desenvolvimento Humano e da utilização de uma

técnica denominada análise de cluster, procura-se

apreender melhor o perfil e a distribuição regional

do desenvolvimento humano do Estado do Mato

Grosso do Sul. No entanto, antes de apresentar os

resultados, será exposta a metodologia utilizada.

3. Metodologia

De modo a demonstrar a importância de se

incluir novas dimensões que venham a retratar me-

lhor a questão do desenvolvimento humano para as

cidades do Mato Grosso do Sul, foi desenvolvida uma

tipologia a partir da utilização de outros dados, re-

ferentes ao ano 2000, disponíveis do Atlas de De-

senvolvimento Humano e da aplicação de uma téc-

nica denominada análise de cluster. Neste sentido,

além das variáveis básicas que compõem o cálculo

do IDH-M (variáveis 1 a 4), foram também utiliza-

das outras treze, descritas no Quadro 2, ampliando,

portanto, o retrato das dimensões do desenvolvi-

mento humano a ser aplicado no estudo.

Como já descrito, no IDH-M são utilizadas

informações pertinentes apenas às dimensões edu-

cação, longevidade e renda, diferentemente das

expostas no Quadro 2. Neste sentido, além das di-

mensões usualmente descritas pelo IDH-M, neste

trabalho foram utilizadas também informações que

retratam aspectos como acesso aos serviços públi-

cos, vulnerabilidade das famílias, aspectos demo-

gráficos e a questão da pobreza. Estas informações

estão divididas no Quadro 3.
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QuadrQuadrQuadrQuadrQuadro 2:o 2:o 2:o 2:o 2: Variáveis selecionadas para a análise de cluster.

var1 Taxa de alfabetização de pessoas acima de 15 anos de idade (%)

var2 Taxa bruta de freqüência à escola (%)

var3 Esperança de vida ao nascer (em anos)

var4 Renda municipal per capita (R$)

var5 Média de anos de estudo das pessoas de 25 anos ou mais

var6 Taxa de fecundidade total

var7 % de pessoas que vivem em domicílios com água encanada

var8 % de pessoas que vivem em domicílios com banheiro e água encanada

var9 % de pessoas que vivem em domicílios urbanos com serviço de coleta de lixo

var10 % de pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica

var11 % da renda proveniente de transferências governamentais

var12 % da renda proveniente de rendimentos do trabalho

var13 Índice de Gini

var14 % de pobres

var15 % de pessoas em famílias com razão de dependência maior que 75%

var16 % de mulheres chefes de família sem cônjuge e com filhos menores de 15 anos

var17 Número de médicos por 1000 habitantes

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados do Atlas de Desenvolvimento Humano.

QuadrQuadrQuadrQuadrQuadro 3:o 3:o 3:o 3:o 3: Outras dimensões abordadas na análise.

DimensõesDimensõesDimensõesDimensõesDimensões VVVVVararararariáviáviáviáviáveiseiseiseiseis

Educação var1, var2 e var5

Longevidade var3

Renda var4, var11 e var12

Aspectos demográficos var6

Acesso a serviços públicos var7, var8, var9, var10 e var17

Pobreza var13, var14

Vulnerabilidade familiar var15 e var16

Fonte: Elaboração dos autores.

Como já mencionado, a partir das variáveis

selecionadas e da proposição do trabalho, optou-se

por aplicar a análise de cluster, também conhecida

como análise de agrupamentos, para atingir os ob-

jetivos pretendidos. Como exposto por Bussab et
alli (1990) esta é uma técnica que permite classifi-

car uma determinada população (no presente estu-

do, as cidades do Mato Grosso do Sul) em grupos
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homogêneos segundo alguma(s) característica(s) de

interesse (no caso, as variáveis selecionadas des-

critas nos Quadros 2 e 3 que retratam o desenvolvi-

mento humano da região) (FERREIRA, 1996). Neste

tipo de análise busca-se obter um elevado grau de

homogeneidade dentro dos grupos e um elevado

grau de heterogeneidade entre os grupos.

Neste método, os dados são agrupados numa

matriz (D) com nnnnn variáveis nas colunas e mmmmm objetos

(ou amostras) como linhas, de modo que a matriz

de dados seja formada por mmmmm x nnnnn     elementos, como

se segue:

(1)

onde a j-ésima variável é representada por um vetor

coluna e o i-ésimo objeto (ou amostra) é representa-

do por um vetor linha. Neste estudo trabalha-se com

uma matriz D de dezessete variáveis (colunas) (ver

Quadro 2) e 77 amostras (linhas) representando os

77 municípios analisados.

Seguindo esta técnica, após definidas as va-

riáveis e a amostra a serem trabalhadas e o objetivo

da pesquisa, cabe ao pesquisador estabelecer: i) a

medida de similaridade/dissimilaridade (ou medi-

das de parecença) a ser utilizada no seu estudo; e,

ii) o número de grupos a ser utilizado na classifica-

ção.

Para entender melhor estes itens, primeira-

mente é preciso idealizar cada amostra como sendo

representado por um “ponto” num espaço n-dimen-

sional, dados os valores de suas variáveis4. O méto-

do de cluster procura agrupar aqueles “pontos” que

mais se assemelham, ou seja, procura reduzir as nnnnn

variáveis e m m m m m observações em grupos afins. Grosso

modo, podemos visualizar o que o método faz atra-

vés do seguinte exemplo. Suponha que A, B, C,...

M sejam diferentes municípios representados por

pontos num espaço n-dimensional. A Figura 3 re-

produz um espaço n-dimensonal (em que, no caso,

n=3) onde os municípios foram agrupados em três

conjuntos de cidades segundo suas similaridades:

i) A, B e E; ii) B, N, D, I, J, G e M e iii) C, H, F e L.

Portanto, pela Figura 3 fica clara a capacidade

desta técnica de sumarizar, através de agrupamentos

de objetos, fenômenos sob influência de diversas vari-

áveis5. Neste estudo é utilizado um espaço de 17 di-

mensões, onde estão alocados 77 pontos.

No entanto, para definir os “pontos que mais

se assemelham” é necessário definir a medida de

parecença a ser utilizada no estudo. Neste sentido,

segundo Neto & Moita (1998), os dois principais cri-

térios para medidas de similaridades são: i) covari-

ância e correlação6 e ii) medidas de distâncias. Dado

o objetivo deste trabalho e a natureza dos dados,

neste artigo o segundo critério é usado por julgar-

se mais adequado. Neste, a similaridade entre amos-

tras pode ser expressa como uma função da distân-

cia entre os seus pontos representativos num espa-

ço n-dimensional. A suposição básica de sua inter-

pretação é a seguinte: quanto menor a distância

entre os pontos, maior a semelhança entre as amos-

tras.

4 Segundo Mourão Jr. (2005), independentemente da natureza do conjunto de dados (univariado ou multivariado), é sempre possível esta
representação via geometria vetorial dentro de um espaço multidimensional ou espaço euclidiano.

5 Vale salientar que a percepção visual de um arranjo entre objetos é comprometida pela natureza dos dados, já que representações gráficas são
perceptíveis apenas em até três dimensões. No entanto, geralmente, para representar pontos num espaço com dimensão maior do que três,
utiliza-se dendogramas. Estes consistem em diagramas que representam a similaridade entre pares de amostras (ou grupo de amostras) em
espaço onde a representação de gráficos convencionais não é possível. Vale salientar, ainda, que as informações obtidas no dendograma
também podem ser visualizadas através da análise de componentes principais (maiores detalhes ver NETO & MOITA, 1998).

6 Segundo Neto & Moita (1998), a covariância de duas variáveis é uma medida de sua associação. E para cada elemento da matriz de covariância
pode ser calculado o coeficiente de correlação, consequentemente a matriz de covariância pode ser transformada numa matriz de correlação
R.
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FFFFFigurigurigurigurigura 3:a 3:a 3:a 3:a 3: Agrupamentos (hipotético) por similari-

dade num espaço tridimensional.

Fonte: Elaboração dos autores.

A maneira mais usual, e que é aqui adotada,

para calcular a distância entre dois pontos (objetos)

a e b no espaço n-dimensional é denominada de

distância euclidiana (x
ababababab

) e é dada pela equação 2:

(2)

Ou seja, pelo somatório dos quadrados da

diferença entre os pares de objetos, onde:

d
aj
 = valor da variável jjjjj para o objeto aaaaa;

d
aj 

= valor da variável jjjjj para o objeto bbbbb.

No caso em questão, os pontos aaaaa e bbbbb repre-

sentam municípios. Uma vez que estes possuem a

mesma importância na análise, atribui-se a eles o

mesmo peso, fazendo com que . Logo, a distância

Euclidiana é apresentada na equação 3:

(3)

Portanto, as medidas de similaridades utili-

zadas neste trabalho medem a distância entre as

amostras e, dependendo da escolha destas e do

número de grupos definidos, pode-se chegar a re-

sultados diferenciados. Logo, o segundo ponto a ser

definido na análise de cluster é o número de grupos

a ser utilizado na classificação.

Para tomar esta decisão, tem-se à disposição

duas categorias de metodologias: a) o méto méto méto méto método par-odo par-odo par-odo par-odo par-

ticionalticionalticionalticionalticional, na qual as observações de um determina-

do estudo são divididas em um número pré-estabe-

lecido de grupos; e b) o méto méto méto méto método hodo hodo hodo hodo hierárqierárqierárqierárqierárquicouicouicouicouico que, a

partir das variáveis escolhidas, interliga as amos-

tras semelhantes, utilizando um dendrograma, mos-

trando as possibilidades de grupos que podem ser

obtidos, ou seja, neste método o número de grupos

é estabelecido após uma análise da homogeneida-

de/heterogeneidade das informações utilizadas (HA-

MILTON, 2004).

Neste artigo, optou-se em utilizar o método

particional, pois este permite trabalhar com o mes-

mo número de grupos (3 grupos) que a PNUD utili-

za em seus relatórios (alto, médio e baixo IDH), po-

dendo, assim, melhor comparar os resultados aqui

obtidos com as classificações obtidas pela PNUD7.

Por fim, vale destacar que a análise foi realizada

empregando, como ferramenta computacional, o

Stata 7.0.

4. Resultados

Nesta seção, apresentam-se os resultados

obtidos para a análise de cluster para os dados se-

lecionados (descritos no Quadro 2), adotando-se,

como descrito na metodologia, a formatação de três

agrupamentos e a distância Euclideana como me-

7 Para maiores informações sobre as diversas medidas de similaridade e das técnicas de definição do número de agrupamentos ver Bussab et alli
(1990) ou Hamilton (2004).
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dida de similaridade. Vale destacar que, pelas ca-

racterísticas apresentadas em cada um dos três agru-

pamentos obtidos com o método, foi possível clas-

sificar cada um deles como sendo de baixo, de mé-

dio e de elevado desenvolvimento humano (mais à

frente na Tabela 5 estão descritas as características

que nos permitiu esta classificação). Adicionalmen-

te, na Tabela 3 estão expostos os grupos com suas

respectivas cidades segundo o procedimento apli-

cado.

No entanto, primeiramente, visando facilitar

a visualização dos resultados obtidos, está disponí-

vel a Figura 4. Nela nota-se que, feitas as devidas

ressalvas, existem significativas diferenças quando

se compara a classificação adotada pelo PNUD (Fi-

gura 2) e a classificação obtida através da análise

de cluster (Figura 4). Enquanto na classificação do

PNUD não existem municípios considerados de baixo

desenvolvimento humano no Mato Grosso do Sul e

há apenas três considerados de alto desenvolvimento

humano; nas tipologias definidas pela análise de

cluster houve a ocorrência de um número significa-

tivo de municípios nestas nomenclaturas (36 de bai-

xo, 37 de médio e 4 de alto desenvolvimento huma-

no).

FFFFFigurigurigurigurigura 4: a 4: a 4: a 4: a 4: Desenvolvimento humano no Mato Grosso do Sul segundo Análise de Cluster.

Fonte: Elaboração dos autores a partir das informações da Tabela 3.

Obviamente, esta divergência se deve ao pro-

cedimento adotado, que força à criação de três gru-

pos distintos. Contudo, acredita-se que estes resul-

tados representam melhor a real divisão regional do

desenvolvimento sul-mato-grossense, por incluir, na

análise, um maior número de variáveis que também

contribuem para explicar a qualidade de vida das

pessoas8.

8 Mais uma vez é importante salientar que a análise de cluster não tem o objetivo de criar um novo índice, mas de dividir os objetos em grupos
por grau de similaridade, relativizando, deste modo, os seus resultados; ou seja, a classificação de um objeto (no nosso caso município),
usando esta técnica, dependerá das características dos demais objetos que estão na mesma amostra. Isto não acontece ao calcular os dados
de IDH-M, já que este leva em consideração os valores absolutos, sem que a classificação dos municípios dependa do nível de similaridade de
um município em relação aos demais.
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TTTTTabela 3:abela 3:abela 3:abela 3:abela 3: Classificação das cidades do Estado do Mato Grosso do Sul

segundo a aplicação da análise de cluster.

MUNICÍPIMUNICÍPIMUNICÍPIMUNICÍPIMUNICÍPIOSOSOSOSOS

Baixo DHBaixo DHBaixo DHBaixo DHBaixo DH Alcinópolis Caarapó Itaquiraí Porto Murtinho

Anastácio Caracol Japorã Rio Negro

Anaurilândia Corguinho Jaraguari Rochedo

Angélica Coronel Sapucaia Jateí Santa Rita do Pardo

Antônio João Deodápolis Juti Selviria

Aral Moreira Dois Irmãos do Buriti Nioaque Tacuru

Bandeirantes Douradina Novo Horizonte do Sul Taquarussu

Bataiporã Eldorado Paranhos Terenos

Bodoquena Itaporã Pedro Gomes Vicentina

Médio DHMédio DHMédio DHMédio DHMédio DH Água Clara Corumbá Ladário Ribas do Rio Pardo

Amambai Coxim Laguna Carapã Rio Brilhante

Aparecida do Taboado Dourados Maracaju Rio Verde de M. Grosso

Aquidauana Fátima do Sul Miranda Sete Quedas

Bataguassu Glória de Dourados Mundo Novo Sidrolândia

Bela Vista Guia Lopes da Laguna Naviraí Sonora

Bonito Iguatemi Nova Alvorada do Sul Três Lagoas

Brasilândia Inocência Nova Andradina -

Camapuã Ivinhema Paranaíba -

Cassilândia Jardim Ponta Porã -

AltAltAltAltAlto DHo DHo DHo DHo DH Campo Grande Chapadão do Sul Costa Rica São Gabriel do Oeste

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados do Atlas de Desenvolvimento Humano.

Por exemplo, levando em consideração o IDH,

Sete Quedas é o 58º município mais desenvolvido

do Estado, com um índice igual a 0,719, seguido de

perto de Caarapós, que é o 59º com um índice de

0,715. Ou seja, a diferença entre os índices é de

apenas 0,004. No entanto, considerando os resulta-

dos da análise de cluster esta diferença se acentua

bastante, com o primeiro município passando a per-

tencer ao grupo de médio desenvolvimento huma-

no e o segundo ao grupo dos municípios de baixo

desenvolvimento humano. Se os dados fossem ana-

lisados mais detidamente, seria possível citar uma

série de outros casos como este. No entanto, esta

análise foge aos objetivos deste trabalho. Esta dis-

cussão só foi posta visando revelar a melhor ade-

quação dos resultados obtidos pela análise de clus-

ter, acarretando, conseqüentemente, em uma me-

lhor conformidade dos seus resultados à real divi-

são regional do desenvolvimento no Mato Grosso

do Sul.

Feito este adendo, a Tabela 3 expõe os três

grupos de municípios obtidos segundo o procedi-

mento aplicado. Dentre os quatro municípios consi-

derados de alto desenvolvimento humano, a capital

Campo Grande e o município de São Gabriel do

Oeste fazem parte da mesorregião Centro Norte do

Estado, enquanto os demais dois municípios, Cha-

padão do Sul e Costa Rica, fazem parte da mesorre-

gião Leste.

A Tabela 4 dá uma melhor noção da distri-

buição mesorregional do desenvolvimento. Dela,

pode-se concluir que o Sudoeste do Mato Grosso

do Sul é a mesorregião em pior situação de desen-

volvimento, com a maior proporção de municípios

considerados de baixo desenvolvimento (52,6%).

Logo depois se pode considerar o Pantanal Sul-Mato-
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Grossense, sem qualquer município considerado de

alto desenvolvimento humano. Já a mesorregião

considerada mais desenvolvida do Estado é a Les-

te, seguida do Centro Norte que, apesar de possuir

comparativamente uma maior porcentagem de mu-

nicípios considerados de alto desenvolvimento

(13,3% contra 11,8% da Leste), conta com apenas

cinco municípios (ou 4,2% de seu total) considera-

dos de baixo desenvolvimento humano, compen-

sando aquela desvantagem.

TTTTTabela 4:abela 4:abela 4:abela 4:abela 4: Divisão mesorregional dos municípios segundo a classificação da análise de cluster.

MesorMesorMesorMesorMesorrrrrregegegegegiãoiãoiãoiãoião Baixo DHBaixo DHBaixo DHBaixo DHBaixo DH Médio DHMédio DHMédio DHMédio DHMédio DH AltAltAltAltAlto DHo DHo DHo DHo DH NNNNNooooo t t t t totalotalotalotalotal

nnnnnooooo %%%%% nnnnnooooo %%%%% nnnnnooooo %%%%%

CentrCentrCentrCentrCentro Noro Noro Noro Noro Nortetetetete 8 53,3 5 33,3 2 13,3 15

LLLLLesteesteesteesteeste 5 29,4 10 58,8 2 11,8 17

SudoesteSudoesteSudoesteSudoesteSudoeste 20 52,6 18 47,4 - - 38

PPPPPantanalantanalantanalantanalantanal 3 42,9 4 57,1 - - 7

Fonte: Elaboração dos autores a partir das informações da Tabela 3.

Na Tabela 5, baseado nos valores médio e

desvio padrão das dezessete variáveis utilizadas na

análise, tem-se as características gerais de cada

agrupamento. Nela vê-se que as características en-

contradas em cada grupo possibilita classificar cada

um deles como sendo de baixo, de médio e de ele-

vado desenvolvimento humano.

Inicialmente, podemos notar, em relação às

variáveis que retratam a educação (var1, var2 e var5),

uma considerável disparidade entre os municípios

de baixo e médio e, principalmente, entre estes e os

de alto desenvolvimento humano. Em municípios

com desenvolvimento humano alto, maior é a mé-

dia de anos de estudo para pessoas com mais de 25

anos (var5), assim como maiores são as taxas de

alfabetização de pessoas acima de 15 anos (var1) e,

em menor grandeza, a taxa bruta de freqüência à

escola (var2). Contudo, a partir do número médio

de anos de estudo das pessoas com mais de 25 anos

de estudo, é possível verificar nitidamente o proble-

ma da defasagem escolar, mesmo para as cidades

de alto desenvolvimento humano, já que uma pes-

soa com mais de 25 anos deveria estar concluindo o

ensino superior, ou seja, completando cerca de 15

anos de estudo (8 anos do fundamental, 3 anos do

ensino médio e cerca de 4 anos do ensino superior).

No mais, o alto desvio padrão observado nestes gru-

pos, principalmente nas var1 e var2, aponta, de um

modo geral, para uma certa heterogeneidade nesta

questão da educação dentro dos grupos.

Em relação à dimensão renda, as informações

da Tabela 5 permitem verificar que a porcentagem

média da renda proveniente das transferências do

governo (como aposentadoria, pensão e programas

oficiais de auxílio – var11) é maior para as cidades

de baixo desenvolvimento humano, enquanto que a

porcentagem média da renda proveniente do traba-

lho (var12) é superior nas cidades com alto desen-

volvimento humano. Com base nestes dados, pode-

se deduzir que nos municípios de maior desenvol-

vimento uma maior parcela de indivíduos tenha

maior parte de sua renda baseada no trabalho, tor-

nando-se, assim, menos necessária a intervenção

governamental ou de grupos organizados (ONGs,

população civil, etc.) através de transferências de

renda e/ou políticas assistencialistas. No entanto, o

que realmente chama a atenção neste item são as

diferenças de renda per capita (var4) que existem

entre os municípios de baixo e de alto desenvolvi-

mento humano. A renda per capita média entre os

municípios de alto desenvolvimento humano é cer-

ca de 150% superior àquela das cidades de baixo

desenvolvimento e cerca de 70% superior à dos mu-

nicípios de médio desenvolvimento humano. Con-
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tudo, deve-se atentar ao fato de que esta renda está

sendo distribuída de forma bastante concentrada (ver

var13).

O acesso aos serviços públicos de habitação

e saúde é um outro importante item de análise ao

se estudar a questão do desenvolvimento humano.

Verifica-se que é muito grande a diferença das mé-

dias das variáveis de percentagem de pessoas que

têm acesso a água encanada (var7), banheiro (var8),

coleta de lixo (var9) e energia (var10) entre as cida-

des de baixo, médio e alto desenvolvimento huma-

no. Porém, como indicam os valores dos desvios

padrão das variáveis, há, entre as cidades de alto

desenvolvimento humano, certa homogeneidade

entre o acesso a estes serviços, diferentemente das

cidades com médio e, principalmente, baixo desen-

volvimento humano. Importante ressaltar ainda que

o baixo número médio de médicos para cada 1000

habitantes (var17), tanto para as cidades com alto,

quanto, essencialmente, para aquelas de médio e

baixo desenvolvimento humano, indica uma grave

precariedade no acesso à saúde, sendo necessárias

ações públicas urgentes para a melhoria deste as-

pecto.

Com relação à esperança de vida ao nascer

(var3), nota-se que nas cidades de alto desenvolvi-

mento humano, esta variável, em média, é superior

quando comparada à das cidades de médio e baixo

desenvolvimento humano, contudo há uma certa

homogeneidade entre os três grupos.

TTTTTabela 5:abela 5:abela 5:abela 5:abela 5: Valores médios e desvios padrão das variáveis utilizadas

segundo classificação da análise de cluster.

VVVVVararararariáviáviáviáviáveiseiseiseiseis
BBBBBAIXO DHAIXO DHAIXO DHAIXO DHAIXO DH MÉDMÉDMÉDMÉDMÉDIIIIIO DHO DHO DHO DHO DH ALALALALALTO DHTO DHTO DHTO DHTO DH MAMAMAMAMATO G. DO SULTO G. DO SULTO G. DO SULTO G. DO SULTO G. DO SUL

MédiaMédiaMédiaMédiaMédia DesvDesvDesvDesvDesvio Pio Pio Pio Pio Padrãoadrãoadrãoadrãoadrão MédiaMédiaMédiaMédiaMédia DesvDesvDesvDesvDesvio Pio Pio Pio Pio Padrãoadrãoadrãoadrãoadrão MédiaMédiaMédiaMédiaMédia DesvDesvDesvDesvDesvio Pio Pio Pio Pio Padrãadrãadrãadrãadrãooooo MédiaMédiaMédiaMédiaMédia DesvDesvDesvDesvDesvio Pio Pio Pio Pio Padrãoadrãoadrãoadrãoadrão

- Educação
var1 81,26 3,86 85,95 2,71 91,33 3,33 84,04 4,36
var2 77,64 3,50 79,02 5,02 82,08 4,66 78,53 4,43
var5 3,91 0,45 4,81 0,63 5,89 1,14 4,45 0,80

- Longevidade
var3 68,27 1,78 70,25 1,86 71,68 1,03 69,40 2,09

- Renda
var4 160,90 24,68 240,15 28,39 404,39 45,24 211,63 65,68
var11 13,22 3,23 11,31 3,34 7,00 3,54 11,98 3,58
var12 71,37 5,19 74,42 6,00 82,84 5,04 73,43 6,14

- Demográficos
var6 2,86 0,44 2,66 0,35 2,18 0,08 2,73 0,42

- Acesso serviços públicos
var7 80,05 10,10 86,93 6,63 94,82 2,67 84,13 9,26
var8 73,60 12,33 83,27 6,82 93,09 3,20 79,26 11,20
var9 87,31 9,29 92,60 4,67 97,80 1,33 90,40 7,74
var10 87,47 9,30 94,44 4,39 97,09 2,88 91,31 7,92
var17 0,15 0,29 0,27 0,34 0,64 0,58 0,23 0,35

- Pobreza
var13 0,56 0,04 0,60 0,05 0,68 0,06 0,59 0,06
var14 42,97 8,16 32,25 7,20 18,13 4,86 36,53 10,13

- Vulnerabilidade familiar
var15 46,22 6,31 42,66 3,19 40,80 2,62 44,23 5,21
var16 5,12 1,59 5,33 1,30 5,38 1,74 5,24 1,45

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados do Atlas de Desenvolvimento Humano.
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A questão da pobreza e distribuição de renda

também é muito importante quando se trata da ques-

tão de desenvolvimento humano. O índice de Gini

(var13) demonstra que há uma pior distribuição de

renda naqueles municípios considerados de alto

desenvolvimento humano. No entanto, observa-se

que a variável porcentagem média da população

pobre (var14) é significativamente superior nas ci-

dades de baixo e médio desenvolvimento humano,

demonstrando, mais uma vez, a grande heteroge-

neidade no desenvolvimento existente entre os mu-

nicípios sul-mato-grossenses.

Por fim, quanto à questão da vulnerabilidade

familiar, constatou-se que a porcentagem média de

pessoas em famílias com razão de dependência

maior que 75% (var15), ou seja, o percentual médio

de pessoas que vivem em famílias constituídas em

sua maioria de membros de até 14 anos e de 65

anos ou mais, é realmente superior nas cidades com

baixo desenvolvimento humano, porém, nas cida-

des com elevado desenvolvimento humano, essa por-

centagem de pessoas também é relativamente alta.

No entanto, em relação à porcentagem média de

mulheres que são chefes de família sem cônjuge e

que possuem filhos menores de 15 anos (var16), nota-

se uma relativa homogeneidade entre os grupos de

cidades analisadas.

Portanto, de uma forma geral, observa-se que

os municípios pertencentes ao grupo considerado

de alto desenvolvimento humano possuem indica-

dores bem melhores quando comparados aos do gru-

po de médio, que por sua vez possuem melhores

indicadores quando comparados aos do grupo de

baixo desenvolvimento humano. E, generalizada-

mente, pode-se atribuir este resultado aos seguin-

tes fatores básicos: (i) maior e melhor disponibilida-

de de infra-estrutura social de habitação e saúde; e

(ii) melhor nível educacional da população.

Analisando estes resultados e se baseando

nas modernas teorias das expectativas racionais -

que diz que a perspectiva do bom desempenho de

longo prazo para alguma localidade é um fator fun-

damental para o seu desempenho de curto prazo –,

é de se esperar, nos próximos anos, uma maior con-

centração regional do desenvolvimento dentro do

Estado. Isto porque a grande maioria dos municípi-

os do Estado é desprovida de um mínimo de infra-

estrutura sócio-econômica, acarretando, como con-

seqüência, em uma série de obstáculos ao cresci-

mento e desenvolvimento destes.

Principalmente nas atuais circunstâncias que

vivem os municípios mais pobres do Estado, ape-

nas dois fatos poderiam, pelo menos no médio pra-

zo, mudar esta realidade: i) chegada de recursos

externos às localidades com capacidade de alavan-

car suas economias; e/ou ii) a organização da co-

munidade em torno de alguma atividade produtiva

ou de algum objetivo específico com o potencial de

promover o desenvolvimento local9. Em nada disso

ocorrendo, salvo alguns casos específicos, é de se

esperar uma maior polarização do desenvolvimento

do Estado em torno de alguns poucos centros que

já se destacam.

5 Considerações finais

Procuramos captar neste trabalho a divisão

regional do desenvolvimento humano dentro do Es-

tado do Mato Grosso do Sul, utilizando como ferra-

menta a análise de cluster. Este método ajudou a

identificar, com clareza, onde estão localizados os

municípios e quais são as mesorregiões com pior e/

ou melhor qualidade de vida do Estado. De um modo

geral, observou-se que os municípios situados no

Oeste do Estado se encontram em pior situação, com

destaque negativo para aqueles localizados nas

mesorregiões do Sudoeste e no Pantanal. Por outro

lado, o Leste do Mato Grosso do Sul pode ser consi-

derada a mesorregião mais desenvolvida do Esta-

do, seguida pela Centro Norte.

9 Trabalhos como os de Moyano (1999), Ortega & Só (2005) e De Janvry & Saudolet (2004) apresentam uma série de exemplos de localidades
que, mesmo apresentando elevados índices de pobreza, conseguiram obter ótimos resultados sócio-econômicos depois de construir um pacto
social local diante de algum(a) atividade e/ou objetivo específico(a).
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Além disso, foi possível dividir o Estado em

três grupos de municípios com níveis de desenvol-

vimento relativamente homogêneos, definindo as

características gerais de cada um destes grupos.

Neste sentido, as informações das diversas dimen-

sões do desenvolvimento humano estudadas neste

trabalho permitem afirmar que políticas públicas se

fazem mais urgentes para as regiões mais pobres,

principalmente no aspecto da ampliação da renda,

de serviços públicos e na redução da pobreza. Além

disto, verificou-se que aspectos como a vulnerabi-

lidade familiar e a falta de condições e acesso ade-

quado à saúde, apesar de aparecerem com maior

intensidade em regiões mais pobres, são também

pontos característicos dos municípios de médio e

alto desenvolvimento humano.

Por fim, destaca-se o fato de que a escolha

da divisão regional em três grupos, para que não

perdêssemos o padrão comparativo com a classifi-

cação utilizada pela PNUD, pode não ser o número

ideal de agrupamentos que retratem o desenvolvi-

mento humano no Estado do Mato Grosso do Sul.

Assim, trabalhos que venham a utilizar o método

hierárquico da análise de cluster são boas alternati-

vas para a resolução de muitas limitações deste tra-

balho. Além disso, reconhecemos a falta de um ar-

cabouço teórico mais amplo sobre a relação das

variáveis selecionadas para o estudo e a questão do

desenvolvimento humano. Por ser um tema com-

plexo e de certa maneira muito intuitivo, se pressu-

pôs que todas as variáveis selecionadas são impor-

tantes em alguma medida para explicar o desenvol-

vimento humano dos municípios sul-mato-grossen-

se. Portanto, assumindo-se essas limitações gerais,

espera-se estar contribuindo para o desenvolvimento

de novos trabalhos que venham superá-lo, ampli-

ando, assim, o conhecimento regional do desenvol-

vimento do Estado do Mato Grosso do Sul.
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